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PARECER Nº 22, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1259, de 2019
De autoria do Nobre Deputado Rafael Silva (PSB), o Projeto institui a Semana Estadual do Livro e de Incentivo à Leitura e à Escrita.
O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, não recebendo substitutivos ou emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do mesmo diploma regimental.
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre instituição de datas comemorativas.
O artigo 205, da Constituição Federal assevera que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
Tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa do Autor está de acordo com as normas constitucionais.
Cabe ressalvar, entretanto, que o artigo 2º da propositura invade competência do Poder Executivo, pois lhe dá ordens concretas, contrariando o disposto no artigo 47, inciso II e inciso XIX, alínea ‘a’, da Constituição do Estado, que dispõem que “compete ao Governador (...) exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual”, bem como “dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual (...)”.
Assim, peço vênia ao autor da proposta para sugerir o seguinte reparo:
EMENDA:
Fica suprimido o artigo 2º, do projeto de lei, renumerando-se os demais.
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1259/2019, com a emenda supra.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável ao projeto com emenda.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlão Pignatari – Emidio de Souza – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 
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